Aspectos de admissibilidade dos embargos de divergência no âmbito da jurisprudência do STJ by Marques, Mauro Luiz Campbell
o Gomes e lucia na Felix 
es, Danielle Rondon Castro 














FERNANDO DA FONSECA GAJARDONI 

JOSÉ MIGUEL GARCIA MEDINA 

COORDENAÇÃO 











)frnização, São Paulo: Atlas, 




di preclusione e decadenza, 

rocesso CiviL Rio dejaneíro: 
se, 1960, 1. XL 







is/a Trimestrali di Di duo e 
te Code of Civil Procedure, 
ntença no processo civil, de 
Rejlexões sobre a reforma do 
a, 4, ed. São Paulo: Saraiva, 
ulo: LTr, 1996, 
ltença, Revistajurídica 219, 
d. RT, fev. 2001. 

(ecução de título executivo 

'alética de Direito Processual 
José Miguel Garcia, Breves 
,2006. 
:ltraditório como um dos 
ton Paulo de (org,). Direito 
~evista de Processo 137, São 
ulo: Ed, RT, 2008, 
vo, Revista do Advogado 48, 
,2005, 
se 50, juL 2007 
tlade, São Paulo: Malheiros, 
I Professora Ada Pellegriní 
10 
Aspectos de admissibilidade dos embargos de divergência 
no âmbito da jurisprudência do ST] 
MAURO LUIZ CAMPBEU MARQUES 
Ministro do 5T). Membro da 1," Seção e Presidente da 2 .. T. do 5T). 
SUMÁRIO: 1. Introdução 2. Admissibilidade dos embargos de divergência no 
5T): 2,1 Não cabimento de EDv em face de decisão monocrática; 2.2 Não 
cabimento de EDv contra julgado do mesmo órgão julgador; 2.3 Requisitos do 
julgado paradigma; 2,4 Súmulas 158 e 168 do 5T); 2.5 Súmulas 315 e 311) do 
5T); 2.6 Súmula 420 do 5T!; 2.7 Súmula 418 do 5TJ; 2.8 Limites do julgamento 
dos embargos de divergência e a inexistência de natureza de recurso ordinário; 
2.9 EDv contra Embargos de Divergência e Recurso Especial representativo de 
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1. 	 Introdução 
Em tempos de necessária racionalização do sistema recursal brasileiro, é comum 
o questionamento pelos operadores do direito a respeito da importância dos embar­
gos de divergência nos Tribunais Superiores. 
No âmbito do STj, constituem instrumento de suma importância para o cum­
primento da sua missão constitucional, a pacificação da interpretação da legislação 
infra constitucional brasileira. 
Entretanto, não é possível falar em uniformização de jurisprudência quando ór­
gãos julgadores de um tribunal divergem sobre o mesmo tema. A instabilidade de 
decisões judiciais, com a aplicação de teses antagõnicas para casos semelhantes, prin­
cipalmente na esfera de atuação de uma corte uniformizadora, atinge diretamente o 
princípio da segurança jurídica. 
Importante lembrar que o direito federal é um só, porém analisado dentro do 
contexto de cada Estado-membro e de cada região dotados de características próprias 
e diversas entre si. Cumpre ao STj zelar pela aplicação uniforme do direito federal 
infraconstitucional em âmbito nacional. 
Evidentemente, o conflito entre entendimentos é importante e necessário à evolu­
ção das teses debatidas no judiciário, mas a mudança de orientações jurisprudenciais 
consolidadas nos Tribunais Superiores deve ser tratada como exceção, para proteger 
a confiança depositada pelos jurisdicionados e profissionais do direito nas decisões 
proferidas pelos órgãos máximos do Poder judiciário. 
Isso foi observado, com maestria, pelo saudoso Ministro Humberto Gomes de 
Barros, em voto-vista apresentado no julgamento do AgRg no REsp 382.736/SC (l.a 
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Seção, rel. Min. Castro Meira, rel. p/ acórdão Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 
25.02.2004). O eminente Ministro, após ressaltar a necessidade de se manter ajuris­
prudência do ST], em tom de parábola, ressaltou que: 
"Nas praias de Turismo, pelo mundo afora, existe um brinquedo em que uma 
enorme bOia, cheia de pessoas é arrastada por uma lancha. A função do piloto dessa 
lancha é fazer derrubar as pessoas montadas no dorso da boia. Para tanto, a lancha 
desloca-se em linha reta e, de repente, descreve curvas de quase noventa graus. O jogo 
só termina quando todos os passageiros da boia estão dentro do mar. Pois bem, o ST] 
parece ter assumido o papel do piloto dessa lancha. Nosso papel tem sido derrubar 
os jurisdicionados". 
A preservação da legislação federal infraconstitucional é corolário da estabilida­
de das decisões do Tribunal da Cidadania, sob o risco de transmitir interpretações 
difusas e desconexas que dificultem o entendimento ou confundam os operadores 
do direito e a própria sociedade. A mensagem jurídica deve ser clara, direta e, prefe­
rencialmente, linear em seus comandos. 
Nas palavras de Athos Gusmão Carneiro, a "uniformidade das decisões dos tri­
bunais e dos juízes é altamente conveniente à segurança jurídica e, pois, ao interesse 
público. Aos cidadãos e às pessoas jurídicas, postos em situação de conflito potencial 
ou efetivo, interessa saber, e muito, as consequências de determinadas condutas na 
vida pessoal e no âmbito dos negócios. A instabilidade na aplicação do direito é fator 
de indecisão, e conspira contra o progresso de uma comunidade". 1 
Apesar da função uniformizadora da interpretação infraconstitucional atribuída 
ao ST], é comum a ocorrência de significativo número de teses divergentes entre os 
seus órgãos fracionários. Nesse contexto, apesar da introdução da sistemática de 
julgamento do art. 543-C do CPC, os embargos de divergência ainda guardam efetiva 
relevância. 
Merecem especial atenção as palavras de Araken de Assis: 
"O rol dos recursos dispensáveis decerto não inclui os embargos de divergência. 
Ao contrário, tal meio de impugnação desempenha função relevante e imprescindí­
vel. Há que existir remédio para debelar a divergência intestina dos tribunais superio­
res. A incerteza da jurisprudência proveniente dos órgãos encarregados de uniformi­
zar a interpretação e aplicação das normas constitucionais e federais repercute, qual 
efeito dominó, em todas as esferas da]ustiça. 
O mau uso dos embargos de divergência, segundo as estatísticas disponíveis, que 
indicam a rejeição da larga maioria por motivos inerentes à admissibilidade, não é 
problema que lhe seja específico. A interposição de recursos fadados ao desprovi­
mento, por espírito de emulação, constitui fenõmeno geral e muito mais intenso nas 
instâncias ordinárias". 2 
Necessário lembrar que o julgamento proferido nos embargos de divergência, 
embora gere efeitos apenas entre as partes, serve indiscutivelmente como paradigma 
l. Recurso especial, agravos e agravo interno. 7. ed. Rio deJaneiro: Forense, 20ll. p. 142. 

2, Manual dos recursos. 4. ed. Silo Paulo: Ed, RT, 2012, p, 883. 
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jurisprudencial sobre os temas nele enfrentados. O precedente firmado no recurso 
remete à pacificação da tese jurídica debatida e à necessidade de aplicação do enten­
dimento em casos análogos. 
Nelson Nery]unior e Rosa Maria de Andrade Nery afirmam que as decisões dos 
Tribunais Superiores proferidas em embargos de divergência têm "duas eficácias sub­
jetivas: (a) quanto ao objeto litígioso (Streitgegenstand) , a lide fixada pelo recorrente, 
as decisões vinculam e obrigam somente as partes entre as quais foi proferida, não 
beneficiando nem prejudicando terceiros (CPC 472); (b) quanto à tese jurídica nelas 
fixada, as decisões fixam paradigmas para o futuro, que não vinculam nem obrigam 
terceiros, mas servem de parâmetro para juízes e tribunais decidirem, com implicação 
inclusive no juízo de admissibilidade de recurso (v.g., CPC, arts. 518, § 1.0, e 
caput) ou de remessa necessária (CPC, ar1. 475, § 3.0), e até no juízo de mérito de 
recurso (v.g., CPC, ar1. 557, § 1.°_A)".3 
Portanto, são manifestas a importância e a utilidade dos embargos de divergência 
no âmbito do ST], o que permite afirmar a necessidade da correta compreensão dos 
requisitos específicos de admissibilidade do recurso para concretizar a estabilização 
das decisões judiciais, especialmente no próprio Tribunal. 
2. Admissibilidade dos embargos de divergência no STJ 
OS embargos de divergência (ar1. 546, I, do CPC4), cabíveis no prazo de 15 dias 
(ar1. 508 do CPC), representam o recurso de pacificação interna da jurisprudência do 
ST] em sede de recurso especial emjulgados de Turma que divirjam do julgamento de 
outra Turma, Seção ou da Corte Especial. 
A competência interna para julgamento dos embargos de divergência prevista no 
Regimento Interno do ST] é de uma das três Seções (divididas por especialização de 
matérias), quando envolver conflito de entendimento entre as Turmas formadoras do 
referido órgão julgador, ou da Corte Especial quando envolver Turmas integrantes 
de diferentes Seções. 
O parágrafo único do art. 546 do CPCS remete ao regimento interno dos Tribunais 
Superiores o procedimento de julgamento dos embargos de divergência. Nesse con­
texto, a jurisprudência do ST] é de fundamental importância na delimitação de as­
pectos de admissibilidade desse recurso. Ademais, grande parte dos embargos de di­
vergência opostos não são admitidos ou analisados em razão da incidência de óbices 
relacionados aos pressupostos de admissibilidade recursal. 
A petição de embargos de divergência deverá indicar o dissídio jurisprudencial 
nos termos do art. 255, §§ 1.0 e 2.0, do RIST], o qual regula os requisitos do recurso 
especial fundado na alínea c do permissivo constitucional. 
3. Código de Processo Civil comentado e legislação extravagante. 13, ed. São Paulo: Ed. RT, 2013. p. 
1.135, 
4. 	"An. 546: É embargável a decisão da turma que: 
I em recurso especial, divergir do julgamento de outra turma, da seção ou do órgão especial". 
5. 	"Parágrafo único, Observar-se-á, no recurso de embargos. o procedimento estabelecido no regi­
mento interno". 
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o embargante deverá apresentar certidões ou cópias autênticas dos acórdãos 
apontados como divergentes, sendo permitida a declaração de autenticidade pelo 
próprio signatário da petição ou a citação de repositório oficial de publicação dos 
mencionados julgados. 
Em ambos os casos é necessário transcrever trechos dos julgados confrontados 
que comprovem a divergência, indicando as circunstãncias fáticas e jurídicas que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. 
É de extrema importância a demonstração de soluções jurídicas diversas para 
uma situação fática similar por meio de cotejo analítico, pois a ausência de compro­
vação de similitude fática e jurídica é causa de inúmeras inadmissões de embargos de 
divergência no ST]. 
Eduardo Arruda Alvim estabelece os seguintes parâmetros para a demonstração 
e comprovação da divergência jurisprudencial: 
"Pode-se dizer que é mister a identidade fática entre as hipóteses subjacentes aos 
acórdãos (embargado e paradigma) e a solução jurídica diversa. Vale dizer, devem 
ser iguais os suportes fáticos, mas diversas as soluções jurídicas atribuídas. A esse 
respeito é farta a jurisprudência do STJ e, bem assim, do STF A ideia é que situações 
que tenham identidade ou similitudes fáticas recebam igual tratamento jurídico. Isso 
significa que os embargos de divergência, no STJ, podem ter como objeto duas di­
ferentes leis federais, aplicada uma no acórdão recorrido e outra no(s) acórdão(s) 
paradigma(s), colimando-se nesses embargos de divergência decidir qual delas efeti­
vamente rege a espécie jurídica, ou seja, objetivam, em última análise, que situações 
fático-jurídicas assemelhadas recebam tratamento equivalente. 
Imperioso, ademais, a demonstração do dissenso deforma analítica, evidenciando­
-se a semelhança das hipóteses e a necessidade, então, de se lhes aplicar a mesma 
solução jurídica, mas sempre em função de comprovação de uma questão jurídica 
idêntica, subjacente à hipótese recorrida e à(s) confrontada(s). Não se mostra sufi­
ciente a mera referência ao julgado que servirá de paradigma, sendo indispensável a 
análise e confrontaçào das teses que teriam sido adotadas no acórdão paradigma, em 
face do quanto foi decidido no acórdào recorrido".6 
Por sua vez, a jurisprudência do STr não tem admitido o argumento de con­
figuração de dissídio notório como excludente da necessidade de cotejo analítico 
entre os arestos confrontados. A Corte Especial já afirmou que a "alegação de que 
o STJ dispensa o cotejo analítico em situações de dissídio notório não prescinde da 
demonstração da notoriedade do dissídio" H 
Ademais, deve ser consignado que os embargos de divergência, assim como o 
recurso especial, são um tipo recursal manifestamente técnico, no qual não é possí­
6. Direito processual civil. 3. ed. São Paulo: Ed. RT, 2010. p. 965. 
7. 	AgRg nos EREsp 1.229.335/SI~ Corte Especial, reL Min. Castro Meira, DJe 18.09.2012; AgRg nos 
EREsp 1. 248. 642iRS , Corte Especial, reL Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 13.09.2012. 
8. 	Excerto da ementa do AgRg nos EREsp 690.545/ES, Corte Especial, reL Min. João Otávio de 
T\oronha, DJe 30.11.2009. 
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vel transigir com o indispensável cumprimento dos requisitos formais, sob pena de 
transformá-lo em mais uma fase recursal dentro do mesmo Tribunal. Esse risco repre­
senta a maioria das críticas dirigidas aos embargos de divergência, pois não são raras 
as hipóteses de utilização do recurso como instrumento protelatório da efetividade 
da decisão proferida em recurso especiaL 
O processamento dos embargos de divergência permite o indeferimento liminar 
do recurso nos casos de intempestividade, manifesta contrariedade ao entendimento 
sumulado do Tribunal ou, ainda, nos casos de não comprovação da divergência ju­
risprudencial (art. 266, § 3.°, do RISTJ). Contudo, é comum admitir o recurso, ainda 
que em análise sumária, para proporcionar a impugnação do embargado no prazo de 
15 dias (art. 267 do RISTJ) , para então permitir o efetivo julgamento. 
Nesse contexto, depreende-se que a correta utilização do instrumento de unifor­
mização de jurisprudência passa, prioritariamente, pela efetiva compreensão pelos 
destinatários do direito dos limites e requisitos específicos dos embargos de diver­
gência. 
2.1 Não cabimento de EDv em face de decisão monocrática 
Por expressa determinação legal (art. 546 do CPC e art. 266 do RISTJ), os em­
bargos de divergência só podem ser admitidos contra arestos proferidos por Turmas 
que julguem recurso especial. Assim, é obrigatório que o julgado embargado seja 
proferido pelo órgão fracionário colegiado do Tribunal. 
A Corte Especial, em recente precedente, reiterou o não cabimento de embargos 
de divergência contra decisão monocrática.9 Seguindo a mesma lógica, a jurispru­
dência do ST] também não tem admitido a indicação como paradigma de julgado 
proferido em decisão monocrática. 10 
Em suma, é indispensável que o apontado dissídio de teses estabelecido entre o 
julgado embargado e o paradigma decorra de julgamentos colegiados. 
2.2 Não cabimento de EDv contra julgado do mesmo órgão julgador 
Os embargos de divergência visam harmonizar precedentes conflitantes proferidos 
entre Tunnas distinta.~ em julgamentos de recurso especial ou em agravo/agravo de ins­
trumento que tenham analisado o mérito do recurso inadmitido pelo Tribunal de origem. 
A eventual ocorrência de dissídio no âmbito da própria Turma não permite a sua 
harmonização por meio desse recurso, o que deverá ser dirimido internamente, espe­
cificamente pelo debate de seus componentes em sessão de julgamento. 
Importante mencionar o entendimento da Corte Especial no sentido de que não é 
admissível, nos embargos de divergência, a indicação de acórdão paradigma oriundo 
do mesmo órgão julgador que exarou o acórdão embargado. I I 
9. AgRg nos EAREsp 95.584IPR, Corte Especial, reI. Min.João Otávio de Noronha, DJe 29.05.2013. 
10. AgRg nos EAREsp 231. nO/PB, Corte Especial. reL Min. Herman Benjamin. DJe 13.06.2013. 
lI. AgRg nos EAg 1.349.500/R]. Corte Especial, reI. Min. Felix Fischer, DJe 06.08.2012; AgRg nos 
EREsp 1. 131.459/Sp, Corte Especial, reI. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 08.11.2010. 
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A mitigação de tal orientação também não tem sido admitida pelo STJ nos casos 
em que houver significativa alteração da composição dos componentes da Turma, em 
razão da ausência de previsão legal.!2 
2.3 Requisitos do julgado paradigma 
O julgado apontado como paradigma em relação ao acordão embargado é do­
tado de alguns requisitos próprios. Não é possível indicar como julgado paradigma 
em embargos de divergência precedentes proferidos por quaisquer outros Tribunais, 
tampouco do STF, ainda que anteriores à Constituição Federal de 1988. 
Todavia, recorrente é o questionamento acerca de quais classes processuais exis­
tentes no STJ podem ser confrontadas em face do julgado embargado. Os embargos 
de divergência estabelecem o confronto de teses antagônicas proferidas apenas em 
julgamentos de recurso especial ou agravo que o tenha analisado. 
Vale lembrar que o acórdão embargado sempre será proferido por Turma, mas 
nada impede que o acórdão paradigma tenha sido proferido por Seção ou pela Corte 
Especial do STJ. 
O recurso especial, dotado de características próprias, é cercado de específicas 
hipóteses de admissibilidade e limites materiais de julgamento. A Primeira Seção já 
proclamou que "não se configura o dissídio entre acórdãos que partem de premissas 
fáticas distintas para a análise da aplicação ou não da tese questionada".13 
Assim, não seria possível confrontar o julgado embargado com precedentes pro­
feridos no exercício da competência originária do STJ, pois o dissídio deve ser esta­
belecido entre recursos com a mesma amplitude cognitiva. 
Também não tem sido admitida a indicação como paradigma do recurso ordiná­
rio em mandado de segurança, não obstante o fato de existirem diversas hipóteses de 
julgamento da mesma tese analisada em recurso especial. A Corte Especial reiterou 
esse entendimento ao afirmar que "não se admitem embargos de divergência quando 
o v. acórdão paradigma é oriundo de recurso ordinário em mandado de segurança, 
já que no recurso especial é exigido o prequestionamento da matéria e defeso, por 
exemplo, o reexame de provas e a análise de violação de dispositivos constitucionais 
e da legislação local, limites estes inexistentes no exame do recurso ordinário". 14 
Portanto, em síntese, o atual entendimento do STJ é no sentido de que, em sede 
de embargos de divergência em recurso especial, não é possível indicar como julgado 
paradigma acórdão proferido em conflito de competência, 15 mandado de segurança, 16 
12. AgRg nos EAg 1.262. 188/SC, 3.' Seção, reI. Min. Gilson Dipp, DJe 1,0.07.2011; AgRg nos EREsp 
1.117.137fRS, 2." Seção, reI. Min. Raul Araújo, DJe 09.02.2011; AgRg nos EREsp 744.446/DF, la 
Seção, reI. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 25.08.2010. 
13. Excerto da ementa do AgRg nos EREsp 357.288/PR, 1 .. Seção, reI. Min. Eliana Calmon, DJe 
03.12.2007. 
14. Excerto da ementa do AgRg nos EREsp 1. 194.369fRj, reI. Min, Felix Fischer, DJe 04,04.2013, 
15. AgRg nos EREsp 860,080fRj, 2." Seção, reI. Min, Raul Araújo, DJe 03,03,2011. 
16. AgRg nos EAREsp 74,447IMG, Corte Especial, reL Min, Felix Físcher, DJe 08.08,2012, 
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recurso ordinário em mandado de segurança17 ou ação rescisória, lB sob pena de ofen­
sa ao disposto nos arts. 546, I, do CPC e 266 do Regimento Interno do STJ 
2.4 Súmulas 158 e 768 do ST} 
A Súmula 158 do STj19 estabelece que, em sede de embargos de divergência, não 
é admitido indicar acórdão paradigma de Turma ou Seção que não tenha mais com­
petência interna para o julgamento da matéria. O raciocínio do enunciado remete à 
necessidade de pacificação de divergência interna atual no STJ. 
O Regimento Interno do STJ divide o Tribunal em três áreas de especialização 
(art. 8.°) e determina que a "competência às Seções e respectivas Turmas é fixada em 
função da natureza da relação jurídica litigiosa" (art. 9.°). Os §§ 1.°,2.° e 3.° estabe­
lecem as matérias de competência das três Seções do STJ. 
Assim, a indicação de precedente de órgão julgador que não tenha mais compe­
tência atribuída pelo regimento interno para apreciar determinado tema não serve 
para configurar dissídio, pois não reflete o entendimento das Turmas componentes 
da Seção atualmente designada como competente para julgar determinada matéria. 
Questão específica a ser analisada está relacionada às recentes alterações de com­
petência interna no âmbito do STJ. As Emendas Regimentais 11/2010 e 14/2011 es­
tabeleceram que as matérias relacionadas aos "servidores públicos civis e militares" 
e "benefícios previdenciários" serão julgadas pela Primeira Seção e não mais pela 
Terceira Seção. 
A alteração regimental foi estabelecida tão somente em relação aos novos proces­
sos autuados no STJ, permanecendo o acervo do tema já distribuído com os Ministros 
componentes da Terceira Seção. Na prática, os processos "antigos" são julgados pelas 
turmas componentes da Terceira Seção e os "novos", pela Primeira Seção, o que pode 
proporcionar significativas aplicações de teses confrontantes e, ao mesmo tempo, 
contemporãneas. 
Contudo, a Corte Especiapo firmou o entendimento no sentido de que eventuais 
teses confrontantes nos precedentes desses órgãos julgadores não podem ser dirimi­
das em embargos de divergência. 
Por sua vez, a Súmula 168 do STfl estabelece o não cabimento dos embargos 
de divergência nos casos em que a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acõrdão embargado. O pressuposto da atualidade da divergência ganha 
relevância no tocante à admissibilidade do recurso. A Corte Especial já consignou 
que, "superado o dissenso em relação ao tema objeto do recurso, visto que a juris­
17. AgRg nos 1.182.126/PE, Corte Especial, reI. Min. Eliana Calmon, DJe 20.02.2013. 
18. AgRg nos EREsp 793.405/Rj, 3." Seção, reI. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 0905.2011. 
19. Não se presta a justificar embargos de divergência o dissídio com acórdão de turma ou seção que 
não mais tenha competência para a matéria neles versada. 
20. EDcl nos 1.313.870/Sp, Corte Especial, reI. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 1.°.07.2013; 
AgRg nos EREsp 1.233.528/MG, Corte Especial, reI. Min. César Asfor Rocha, DJe 1.°.02.2012. 
21. Não cabem embargos de divergência quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado. 
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prudência pacificou-se no sentido do aresto impugnado, tornam-se incabíveis os 
embargos de divergência". 22 
A incidência do verbete sumular ganha relevância quando utilizado como instru­
mento de pacificação da jurisprudência ao inadmitir o rejulgamento em embargos de 
divergência de teses consolidadas pelo ST]. 
2.5 Súmulas315e316doST} 
Em regra, os embargos de divergência no ST] são admitidos em julgamentos de 
Turma que julguem recurso especial ou em agravo de instrumento/agravo (introduzi­
do pela Lei 12.322/2010) que apreciem o mérito do recurso fspecialY 
Nesse contexto, também é admitido o recurso pacificador contra acórdão firmado 
em agravo regimental que julgue o recurso especial. Tais premissas estão firmadas nas 
Súmulas 31524 e 316 do ST].25 
Embora essas Súmulas não sejam explícitas, a jurisprudência majoritária do ST] 
remete à necessidade de julgamento do mérito do recurso especial. 26 
Tal entendimento já foi afirmado pela Corte Especial ao entender pela incidência 
das Súmulas 315 e 316 do ST] em razão do descabimento de embargos de divergência 
quando não ocorrer o exame do mérito do recurso especialY Esse órgão julgador 
também já proclamou expressamente que "não se admite a interposição contra deci­
sum que não abrangeu o mérito do recurso especial, tampouco para o fim de corrigir 
even tual equívoco do julgado na sua má interpretação sobre a controvérsia versada". 28 
Porém, a Corte Especial estabeleceu que são "cabíveis embargos de divergência 
na hipótese em que opostos contra acórdão prolatado por Turma do ST] em sede de 
agravo regimental interposto contra recurso especial que divergiu de orientação de 
outra Turma acerca do não conhecimento do recurso especial, porque a limitação 
contida na Súmula 316 do ST] sobre a necessidade de apreciação do mérito do recurso 
especial só é aplicável na hipótese de agravo regimental interposto contra agravo de 
instrumento, bastando que os acórdãos paradigma e embargado sejam proferidos 
ambos no juízo de admissibilidade ou ambos no juízo de mérito". 29 
22. Excerto da ementa do EREsp 853.618/SP, Corte Especial, reI. Min. João Otávio de Noronha, D]e 
03.06.2011. 
23. AgRgnosEAREsp 165. 234/SP, Cone Especial, reI. Min. Laurita Vaz,D]e02.05.2013;AgRgnosEAg 
1. 1 92.896/SC, Cone Especial, reI. Min. Eliana Calmon, D]e 22.11.2012. 
24. Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 
especial. 
25. Cabem embargos de divergência contra acórdão que, em agravo regimental, decide recurso espe­
cial. 
26. AgRg nos EAREsp 2385421SC, Corte Especial, reL Min. Massami Uyeda, D]e 20.09.2012. 
27. EDcl nos EAg 1.091. 294/PR, Corte Especial, reI. Min. Hamilton Carvalhido, D]e 06.12.2010. 
28. Excerto da ementa do AgRg nos EREsp 714.725/RJ, Corte Especial, reI. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, D]e 18.09.2012. 
29. Excerto da ementa do AgRg nos EREsp 913.112IMG, 	Cone Especial, Min. Felix Fischer, D]e 
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A jurisprudência do STJ relacionada à possibilidade de julgar em embargos de 
divergência aspectos de admissibilidade do recurso especial será analisada especifi­
camente no tópico 2.10 do presente trabalho. 
2.6 Súmula 420 do STj 
Aadequação do valor arbitrado a título de danos morais continua sendo um gran­
de desafio para o STJ. ACorte lnfraconstitucional exerce específico papel referencial 
no controle dos valores fixados para a indenização do dano moral, inclusive ajudando 
a formar parâmetros para o arbitramento da reparação. 
A revisão desses valores somente tem sido autorizada em hipóteses excepcionais 
em que houver a configuração de quantias irrisórias ou exorbitantes, aptas a afastar 
a incidência da Súmula 7 do STJ. 30 
Nesse sistema, é comum encontrar precedentes que tratam de situações fáticas 
similares nos quais foram fixados valores significativamente diferentes. 
Tais situações não podem ser dirimidas em embargos de divergência, nos termos 
da Súmula 420 do STJ, 31 que impede o uso desse recurso para a discussão de valores 
fixados em indenização por danos morais. 
O STJ, ao aplicar esse enunciado, afirmou que, "como a fixação do quantum de 
uma indenização é feita com observância das peculiaridades de cada caso, não se ad­
mite discussão sobre o quantitativo indenizatório em recurso especial". 32 
Realmente, o arbitramento de fixação de valores que visam recompor o dano 
moral sofrido envolve particularidades de cada caso concreto. Permitir a análise de 
dissídio entre os valores exigiria o confronto de elementos não suscetíveis no estrito 
âmbito de julgamento de embargos de divergência. 
2.7 Súmula 418 do STJ 
O STJ também tem aplicado, por analogia, a Súmula 418 do STJ, a qual estabele­
ce a inadmissibilidade de recurso especial interposto antes da publicação do acórdão 
que julga os embargos de declaração, sem posterior ratificação. 
O raciocínio para aplicação do entendimento sumulado decorre da necessidade 
de reiteração dos embargos de divergência nos casos em que, após o julgamento do 
acórdão que apreciou o recurso especial, haja a oposição de embargos declaratórios e 
embargos de divergência. Nesse contexto, os embargos de declaração devem ser jul­
gados em primeiro lugar, em razão do caráter integrativo do recurso, sendo necessária 
a reiteração dos embargos de divergência independentemente do acolhimento ou não 
das razões contidas nos embargos declaratórios. 
30. A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. 
31. Incabível, em embargos de divergência, discutir o valor de indenização por danos morais. 
32. Excerto da ementa do AgRg nos EREsp 695. 127/DF, Corte Especial, reI. Min. Eliana Calmon, DJe 
21.06.2010. 
33. É inadmissível o recurso especial interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de de­
claração, sem posterior ratificação. 
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A Corte Especial, ao aplicar esse enunciado, consignou que "os embargos de di­
vergência são extemporãneos porque foram opostos logo em seguida da oposição de 
embargos de declaração, antes mesmo do julgamento destes, e não foram ratificados 
depois de julgados os aclaratórios, dentro do prazo do recurso". 34 
A reiteração do recurso pela parte embargante, em regra, não exige formalidade 
específica, mas é indispensável a manifestação expressa de interesse no julgamento 
do recurso uniformizador. 
2.8 	Limites do julgamento dos embargos de divergência e a inexistência de natureza 
de recurso ordinário 
Os embargos de divergência constituem recurso que tem por finalidade exclusiva 
a uniformização da jurisprudência interna do STj, cabível nos casos em que, embora 
a situação fática dos julgados seja a mesma, há dissídio jurídico na interpretação da 
legislação aplicável à espécie entre as Turmas que compõem a Seção. É um recurso estri­
tamente limitado à análise dessa divergência jurisprudencial, não se prestando a revisar 
o julgado embargado a fim de aferir a justiça ou injustiça do entendimento manifestado. 
A Corte Especial entende que "não cabe, em embargos de divergência, a análise de 
possível acerto ou desacerto do acórdão embargado, mas tão só a de eventual dissídio 
de teses jurídicas, a fim de uniformizar a interpretação do direito infraconstitucional 
no ãmbito do STJ". 35 
Na via estreita dos embargos de divergência não cabe novo julgamento de acórdão 
prolatado por Turma, pois não possui natureza de novo recurso ordinário, tampouco 
pode servir para corrigir eventual equívoco ou violação que possa ter ocorrido em 
sede de julgamento do recurso especial. 
O STF também já proclamou que "os embargos de divergência destinam-se a 
promover a uniformização da jurisprudência desta Corte (. .. ), não se prestam, pois, 
à mera revisão do acerto ou desacerto do acórdão embargado". 36 
Nesse sentido, a orientação de Athos Gusmão Carneiro ao afirmar que "os em­
bargos de divergência não têm por mira apenas realizar justiça subjetiva, justiça às 
partes (. .. ), a parte, por certo, quer ver reformada a decisão que a desfavoreceu; mas 
o tribunal, quando os julga, tem por propósito maior o de promover a harmonia de 
interpretação da lei federal, com a consequente uniformização da jurisprudência no 
âmbito interno da corte". 37 
Em suma, a função uniformizadora dos embargos de divergência não pode ser 
mitigada sob o pretexto de "corrigir" eventual equívoco técnico no julgamento do 
recurso especial, tampouco para simplesmente promover novo julgamento da con­
trovérsia, o que somente deve ocorrer no caso de efetiva configuração de dissídio 
entre os julgados confrontados. 
34. AgRg nos EAREsp 33.987/PR, Corte Especial, reL Min. laurita Vaz, D]e 24.10.2012. 
35. AgRg nos EREsp 840.567/DF, Corte Especial. reI. Min. laurita Vaz, D]e 13.08.2010. 
36. Excerto da ementa 	do RE 355.796 AgR-ED-EDv-AgRlPR, Tribunal Pleno, rel Min. Ricardo 
lewandowski,D]e 18.03.201 L 
37. Recurso EspeciaL agravos e agravo interno ... cit.. p. 146. 
I 
lle "os embargos de dí­
;eguida da oposição de 
~ não foram ratificados 
)" .34 
não exige formalidade 
teresse no julgamento 
existência de natureza 
or finalidade exclusiva 
casos em que, embora 
co na interpretação da 
;ão. Éum recurso estri­
o se prestando a revisar 
ldimento manifestado. 
lvergência, a análise de 
, a de eventual dissídio 
.to infraconstitucional 
ulgamento de acórdão 
) ordinário, tampouco 
possa ter ocorrido em 
rgência destinam-se a 
, não se prestam, pois, 
,ti 
:> afirmar que "os em­
:a subjetiva, justiça às 
e a desfavoreceu; mas 
mover a harmonia de 
da jurisprudência no 
~rgência não pode ser 
ico no julgamento do 
o julgamento da con­
lfiguração de dissídio 
, 24.10.2012. 
13.08.2010. 
Pleno, reI. Min. Ricardo 
ASPECTOS DE ADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO ÀMBITO DA JURISPRUDÊNCIA DO ST) I 739 
2.9 EDv contra Embargos de Divergência e Recurso Especial representativo de con­
trovérsia (art. 543-C do CPC) 
Os embargos de divergência, como já ressaltado, são cabíveis contra acórdão pro­
ferido em recurso especial ou agravo de instrumento/agravo que tenha julgado o 
mérito do recurso especial. Assim, é evidente o não cabimento do recurso pacificador 
contra o julgamento de outros embargos de divergência, os quais, necessariamente, 
serão julgados por Seção ou Corte Especial. 
O STJ já consagrou a orientação "no sentido de que é manifestamente incabível 
a apresentação de embargos de divergência contra acórdão deste Tribunal, proferido 
em sede de embargos de divergência" .38 
A conclusão decorre da interpretação dos dispositivos legais e regimentais que 
admitem embargos de divergência apenas em julgamentos de recursos especiais re­
alizados por Tunnas. 
Outra questão, ainda não enfrentada pelo STJ, trata do cabimento de embargos 
de divergência em recurso especial julgado sob a sistemática de julgamento do art. 
543-C do cpc. 
A matéria provavelmente será analisada pela Corte Especial no julgamento do 
EREsp 1.269.570IMG, sob a relatoria do Ministro Sydnei Beneti. 
O tema guarda específicas particularidades que merecem ser ponderadas. No 
âmbito do STJ (Resolução STJ 812008), o julgamento dos recursos especiais represen­
tativos da controvérsia é de competência das Seções e da Corte Especial, conforme a 
matéria e a abrangência da tese debatida no caso específico, inexistindo hipótese de 
julgamento de mérito da controvérsia pela Turma. 
Tal consideração, ainda que em uma análise superficial, remete ao não cabimento 
dos embargos de divergência contra recurso especial representativo de controvérsia, 
pois não configuraria a indispensável hipótese de julgamento do órgão fracionário. 
Por outro lado, o julgamento do recurso especial nos moldes do art. 543-C do 
CPC visa, entre outros objetivos, à pacificação do tema objeto da controvérsia e à 
efetiva aplicação do entendimento em processos de idêntica similitude jurídica. Não 
seria razoável admitir que esse julgamento, cercado de mecanismos que permitem 
amplo debate das partes e interessados para a consolidação da tese jurídica, possa ser 
impugnado por meio de embargos de divergência. 
2. 7 O Cabimento de EDv quanto aos requisitos de admissibilidade do recurso especial 
O STj39 entende que não se configura divergência entre julgados quando um deles 
adentra o mérito do recurso, apreciando a questão controvertida, enquanto o outro 
não conhece do recurso especial, sem enfrentar a tese de mérito, em razão de óbice 
relacionado à admissibilidade recursal. 
O STF já proclamou o entendimento no sentido de que "são incabíveis embargos 
de divergência contra acórdão proferido em julgamento de agravo regimental em 
38. Excerto da ementa dos EDv nos EDel nos EREsp 1.096.074/SP, 	l.' Seção, reI. Min. Humberto 
Martins, Dje 31.05.2013. 
39. AgRgnos EREsp 1.106.345/RS, 1.' Seção, rel. Min. Humberto Martins,Dje 14.03.2012; AgRg nos 
EAREsp 173.04O/SP, 2.' Seção, reI. Min. Marco Buzzí, Dje05.12.2012. 
----
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agravo de instrumento cujo seguimento foi negado por ausência de requisitos pro­
cessuais, sem ter havido exame do mérito da questão". 40 
Fredie Didier jr. e Leonardo da Cunha Carneiro asseveram que o cabimento dos 
embargos de divergência exige similitude fática, os quais não são cabíveis "quando o 
acórdão embargado trata do mérito e o paradigma, da inadmissibilidade do recurso 
especial. É que, para que caibam os embargos de divergência, é preciso que os acór­
dãos tenham resultado do mesmo grau de cognição horizontal. Quer dizer que, se 
um acórdão tratou de questões de admissibilidade e o outro enfrentou o mérito, não 
cabem os embargos" .+1 
Contudo, a possibilidade ou não da análise de dissídio sobre os requisitos de 
admissibilidade recursal do recurso especial no âmbito dos embargos de divergên­
cia ainda é um dos temas mais conflituosos entre a doutrina e a jurisprudência dos 
Tribunais Superiores. 
A Corte Especial, "ao apreciar os Embargos de Divergência no REsp 547.653/Rj, 
consignou, expressamente, ser descabida a discussão, em sede de embargos de diver­
gência, acerca da correta aplicação de regra técnica ao caso concreto, visto ser espécie 
de juízo que supõe exame das peculiaridades de cada processo" .42 
Em novo julgado, o mesmo órgão reafirmou que "servem os embargos de divergên­
cia para uniformizar teses jurídicas que se apresentam em divergência quanto à matéria 
meritória, principalmente considerando-se que o STj é um Tribunal de precedentes, 
não sendo viável o seu cabimento para a verificação de aplicação de regra técnica" .43 
Assim, é possível afirmar que a jurisprudência do STj44 não admite embargos de 
divergência para examinar correção de regra técnica de admissibilidade do recurso 
especial. 
Entretanto, renomados processualistas defendem que os embargos de divergên­
cia podem ser utilizados para analisar eventual dissídio entre aspectos relacionados 
à admissibilidade do recurso, além de teses de mérito debatidas em recurso especial. 
Eduardo Arruda Alvim afirma que é "certo que, como regra, o que se exige é que os 
dois acórdãos (recorrido e paradigma) tenham exercido o 'mesmo grau de cognição'. 
Mas não se pode deixar de reconhecer, por exemplo, que a discrepãncia intestina ao STJ 
acerca de requisitos de admissibilidade do recurso especial é algo de extrema importân­
cia e expressa divergência interna ao Tribunal sobre o entendimento da lei federal". 45 
40. Excerto 	 da emema do AI 836,992 AgR-EDv-AgRJSC, Tribunal Pleno, reI. Min, Ricardo 
Lewandowski, DJe 30.05.2012, 
4 L Curso de direito processual civil: Meios de impugnação às decisões judiciais e processo nos tribu­
nais. 8. ed. Salvador:]uspodivm, 2010, p. 352. 
42, Excerto da emema do AgRg nos EAREsp 21 L802lPE, Corte Especial, reI. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe 1.°.02.2013, 
43, Excerto da emema do AgRg nos EAg 1.213,913/RS, Corte Especial, reL Min, Eliana Calmon, DJe 
02,05.2013. 
44, 	AgRg nos EREsp L327,009/RS, 2,a Seçào, reL Min. Ricardo Villas Bõas Cueva, DJe 25.06,2013; 
AgRg nos EREsp l.148.261/SP, 3:' Seção, reI. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 31.05.2013; AgRg 
nos EAREsp 147.484/R1, Corte Especial, reL Min, Herman Benjamin, DJe 10,05.2013; AgRg nos 
EAg 1.420.203/RS, l.a Seção, reL Min, Sérgio Kukina, DJe 21.03.2013. 
45, Direito processual civiL cit., p. 965, 
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Araken de Assis assevera que "o objeto da divergência poderá recair em questões 
de direito processual ou de direito material, incluindo o constitucional, e, no primei­
ro caso, acerca da admissibilidade de recursos ou sobre o respectivo mérito", e logo 
adiante ressalva a necessidade de que "os acórdãos cotejados devem exibir idêntico 
grau de cognição". 46 
Efetivamente, ao menos em tese, é possível reconhecer o cabimento de embargos 
de divergência para dirimir dissídio sobre aspectos de admissibilidade do recurso es­
pecial. Não são raras as hipóteses de debate e confronto de entendimentos exclusiva­
mente sobre aspectos de admissibilidade do recurso, o que pode permitir a ocorrência 
de soluções antagõnicas para causas similares. 
Entretanto, é de extrema dificuldade prática a configuração de similitude jurídica 
entre o julgado embargado e o paradigma, pois normalmente são caracterizados por 
circunstâncias específicas que não permitem o confronto das teses aplicadas. A apli­
cação das regras técnicas de admissibilidade do recurso especial decorre, em grande 
parte, diretamente dos termos estabelecidos no acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem e do teor técnico das razões do recurso especial. 
Tais considerações justificam soluções de admissibilidade aparentemente con­
flitantes para controvérsias similares, o que não significa afirmar o cabimento dos 
embargos de divergência para dirimir o eventual dissídio. 
Recente julgado da Corte Especial atenuou expressamente a regra de admissibi­
lidade dos embargos de divergência, ao afirmar que, "diante da excepcionalidade ve­
rificada de plano, é de se reconhecer a viabilidade dos embargos de divergência para, 
mesmo em meio à aplicação de regra de conhecimento, corrigir a decisão da Turma e 
permitir nova apreciação"Y O precedente estabeleceu que, em razão de específicas 
particularidades do caso concreto, era necessário afastar a incidência da Súmula 7 do 
ST] e permitir novo julgamento do recurso especial no que se refere à verba honorária 
fixada em valores considerados como exorbitantes. 
Esse órgão julgador também acolheu embargos de divergência4B ao analisar dis­
sídio estabelecido entre julgados no tocante à admissibilidade do recurso especial, 
especificamente relacionado à incidência da Súmula 418 do ST], e concluiu pela 
intempestividade do recurso especial. 
De fato, não é possível afirmar que o julgamento dos precedentes indicados sig­
nifique mudança de entendimento do ST] sobre o tema. Certamente tais julgados, 
entre outros não relacionados neste momento, serão utilizados para promover novo 
debate sobre o cabimento de embargos de divergência para confrontar regra técnica 
de conhecimento do recurso especial. 
3. Conclusão 
A jurisprudência do ST] no tocante à admissibilidade dos embargos de diver­
gência denota a exigência de tecnicidade na interposição do recurso e, em alguns 
46. Manual dos recursos ... cit., p. 890. 
47. EREsp 966.746/PR, Corte Especial, reI. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 06.02.2013. 
48. EREsp 837.411IMG, Corte Especial. reI. Min. Ari Pargendler, DJe 04.04.2013. 
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momentos, pode ser qualificada como defensiva. Por outro lado, é significatívo o 
percentual de embargos de divergência inadmitidos em razão da inobservância dos 
requisitos técnicos do específico instrumento recursal. 
Tais ponderações permitem concluir que o recurso ainda não é utilizado em sua 
plenitude, mas não servem para mitigar a imprescindibilidade do recurso pacificador 
no âmbito dos Tribunais Superiores. 
O recurso de embargos de divergência no STJ constitui mecanismo de efetiva 
importância no sistema recursal, pois combate a existência de decisões internamente 
conflitantes no âmbito de um tribunal que tem por missão atribuída pela Constituição 
Federal a paCificação da interpretação da legislação infraconstitucional. 
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